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    APRESENTAÇÃO




    Os esforços analíticos na sociologia sempre estiveram atentos aos dilemas das variadas épocas, das sociedades modernas às contemporâneas. O olhar sociológico se mantém alerta e sensível aos inúmeros fenômenos que nos definem enquanto sujeitos individuais e coletivos, como o trabalho, as questões ambientais, até as desigualdades de gênero, para citar apenas alguns exemplos. Não é diferente com os trabalhos reunidos neste volume, cujas análises se mostram interessantes não só para repensarmos aspectos de nossa vida social, mas também possíveis transformações nas esferas institucionais, legais, da sociedade civil, etc.




    Primeiramente, Laura Valle Gontijo refuta as teses de que as novas Tecnologia de Informação e Comunicação estariam associadas ao fim do trabalho e dos antagonismos de classe. Pelo contrário, no bojo dos processos de reestruturação produtiva e, mais recentemente, de digitalização do trabalho, a autora identifica a precarização, o enfraquecimento da luta sindical e, mais especificamente, uma transformação (e redução) nas formas de remuneração, que reeditam, no contexto contemporâneo, práticas de salário por peça e por hora. Embora haja a impressão de maior autonomia e liberdade no trabalho com as iniciativas de flexibilização, o que se verifica é a intensificação e prolongamento das atividades profissionais. Trata-se, portanto, de uma análise tão minuciosa quanto relevante das relações de trabalho, bem como das subjetividades a ela atreladas, em tempos de neoliberalismo.




    Gildete Evangelista Da Silva e Letícia Gabrielle de Pinho e Silva, por sua vez, traçam a relação simbiótica entre grandes empresas colonizadoras, latifundiários e a ditadura militar brasileira no processo de ocupação da Amazônia legal, com foco no norte de Mato Grosso, a partir da década de 1970. O texto é sensível aos efeitos ambientais e sociais desse processo, com destaque, de um lado, para a degradação ambiental e, de outro, para a permanência do latifúndio na estrutura agrária e fundiária brasileira. As autoras concluem que, na prática, houve uma contrarreforma agrária empreendida pelo regime militar que beneficiou interesses de camadas dominantes em detrimento de trabalhadores despossuídos e das pautas de movimentos sociais. Ainda que esse processo tenha apresentado sinais de reversão com os projetos de assentamentos rurais a partir da década de 1990, as autoras identificam um processo de desaceleração da distribuição de terras nos últimos 10 anos.




    Já Daniele Machado Tavares e Fábia Trentin analisam a participação de mulheres em conselhos municipais de turismo como indicador da representatividade feminina em processos de governança e de discussão de políticas públicas com foco no turismo. Para tanto, as pesquisadoras fazem um apanhado em torno dos modos como foi conduzida a gestão do turismo como política pública no Brasil, desde uma concepção mais centralizada até o modelo atualmente vigente, baseado na regionalização. Como resultado, as autoras apresentam que mulheres ainda são minoria nos Conselhos Municipais de Turismo investigados e que, diante disso, são necessárias medidas para promover a paridade entre homens e mulheres nessas esferas, passo importante para que as atividades relacionadas ao turismo sejam exercidas de forma mais democrática e voltada ao bem-estar coletivo.




    Por fim, Rebeca de Magalhaes Melo discute como práticas já conhecidas de assédio moral no trabalho presencial podem permanecer, ou mesmo se intensificar, em tempos de trabalho remoto. Ao analisar o “teleassédio moral”, tal como definido no caso do teletrabalho, a autora realiza uma relevante análise das nuances jurídicas em torno dessa prática, inclusive com a apresentação de exemplos concretos que fundamentam sua discussão. O home office é problematizado, por exemplo, a partir do fim da separação entre espaço de trabalho e espaço doméstico, entre tempo profissional e tempo de lazer. Como consequência, é banalizada a vigilância constante sobre o trabalho, bem como o estabelecimento de metas abusivas a serem alcançadas. Frente à hiperconectividade e à invasão da vida privada do trabalhador pelas empresas, Rebeca Melo propõe adequações nas legislações vigentes e o direito à desconexão por parte dos trabalhadores.




    A apresentação do segundo volume desta coletânea amplia, em termos temáticos, teóricos e metodológicos, o panorama variado de investigações sociológicas realizadas no Brasil nos últimos anos, cuja riqueza já era evidente no primeiro volume publicado pela Dialética. Convidamos o público, então, para mais uma jornada de reflexão (e ação) por meio das perspectivas sociológicas que tão bem analisam e ampliam nossas formas de viver. Esperamos, assim, que os/as leitores/as façam bom proveito de mais uma etapa neste percurso pelo cenário de pesquisa recente em sociologia.
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    RESUMO: Este artigo tem como objetivo oferecer contribuições para a compreensão do trabalho em plataformas digitais a partir do método materialista histórico. Foi realizada uma revisão bibliográfica da literatura mais recente sobre o trabalho em plataformas digitais e do volume I de “O Capital”, de Marx, bem como da diferença entre forma e essência a partir do pensamento dos principais expoentes da lógica dialética, como Aristóteles, Hegel e Marx. Foi feito um resgate das mudanças introduzidas pelo capital para contornar sua crise permanente desde o final dos anos 1960 e sugere-se que a reintrodução de aspectos da forma de remuneração por peça e por hora no regime que se convencionou chamar de toyotista foi fator fundamental para aumento da exploração dos trabalhadores desde então. Suscita-se que o trabalho em plataforma digital pode ser visto como parte de um processo de mudança na forma de remuneração dos trabalhadores, ou seja, de retorno do salário por peça e por hora. Sugere-se que é essa forma de remuneração que, ao ganhar cada vez mais importância, torna o trabalho na contemporaneidade de um contingente expressivo de trabalhadores tão precário.
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    INTRODUÇÃO




    O trabalho em plataformas digitais, da denominada Indústria 4.0, é um dos assuntos que mais intrigam os pesquisadores do mundo do trabalho na atualidade. A partir do final da década de 1980, alguns autores europeus difundiram a tese do fim da centralidade do trabalho e da falta de sentido da teoria do valor para explicar as intercorrências do trabalho no capitalismo contemporâneo (OFFE, 1989; RIFKIN, 1995; GORZ, 1982). Gorz (1982) levou essa tese ao extremo ao afirmar que a automação e a reestruturação dos processos produtivos, propiciados pelas novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), culminariam na abolição do trabalho, da luta de classes e da própria classe trabalhadora enquanto classe social. Quatro décadas depois, a realidade se impõe e mostra o fracasso dessas teses. A teoria do valor nunca foi tão fundamental para compreensão das complexidades do trabalho na atualidade.




    No transcorrer dos debates e formulações teóricas sobre o fenômeno da automação, autores brasileiros confrontaram essas teses e mostraram que havia uma crise do movimento sindical sem precedentes desde o seu surgimento, devido à crise estrutural do capital, iniciada a partir dos anos 1960-1970. Parte desses autores (ANTUNES, 2003; ANTUNES, 2002; ANTUNES, 2018; ALVES, 2011; ALVES, 2008) afirmou que as causas desse fenômeno estavam vinculadas às mudanças nos processos produtivos, com a passagem do modelo fordista e taylorista ao modelo toyotista de produção, baseado na acumulação flexível do capital.




    Nesse sentido, a sociologia brasileira buscou entender, ao longo desses anos, como e porque a reestruturação produtiva ou acumulação flexível conseguiu romper com a resistência dos sindicatos, aumentar a exploração da classe trabalhadora, reduzir os salários e intensificar o trabalho. Foram analisados vários aspectos, dentre eles, a automação, o desemprego estrutural, a captura da subjetividade do trabalhador, o aumento do controle e da vigilância sobre o trabalho, as metas de produção, a terceirização, o banco de horas e a crise do sindicalismo. Além disso, houve uma preocupação da sociologia do trabalho com a questão da jornada e intensidade do trabalho (DAL ROSSO, 1996; DAL ROSSO, 2017).




    O início do século XXI marca o surgimento das plataformas de trabalho digital e impõe um novo desafio aos estudos do trabalho: como interpretar esse tipo de trabalho a partir de toda literatura produzida até aqui? É possível traçar uma linha de continuidade entre o trabalho sob o regime toyotista de produção e o trabalho em plataformas digitais? Este artigo busca contribuir com esse debate utilizando o método materialista histórico, ferramenta de análise da realidade que parte da compreensão dos fenômenos sociais no seu movimento na história.




    TRABALHO DIGITAL E O SALÁRIO POR PEÇA E POR HORA




    O surgimento do trabalho em plataformas digitais, nos anos 2000, promoveu uma série de hipóteses sobre o futuro do mundo do trabalho. Alguns autores defendem que estaríamos diante de uma nova reestruturação produtiva (TONELO, 2020), outros de transformações no controle, gerenciamento e organização do trabalho, sob a gestão dos algoritmos (ABÍLIO, 2020), e outros ainda de uma nova fase de subsunção do trabalho pelo capital (FILGUEIRAS; ANTUNES, 2020)?




    Essas reflexões levaram os principais estudiosos do assunto ao entendimento de que estamos diante de uma ampla tendência de precarização do trabalho, da qual os contratos de hora zero, de mão de obra de plantão, o trabalho temporário, parcial, intermitente, autônomo, ocasional e por encomenda também são uma expressão. Alguns autores (DE STEFANO, 2016; ABILIO, 2020) propõem o conceito de “trabalho sob demanda” como unificador de todas as formas recentes de trabalho precário, incluindo aí o trabalho em plataforma digital. Outros (ALKHATIB; BERNSTEIN; LEVI, 2017; DUBAL, 2020; PIRES, 2020) apontam para o retorno do salário por peça com o trabalho em plataformas digitais, no entanto, esse ainda não é um consenso entre os pesquisadores. Este artigo visa demarcar a importância de convergir para um conceito que assegure a compreensão desse fenômeno, em sua totalidade, visto a hipótese que orienta esse estudo que é a de estarmos diante de um processo histórico de mudança na forma de remuneração.




    Casilli (2019) propõe classificar o trabalho em plataformas digitais em três tipos. O primeiro é aquele exercido pelos entregadores na Uber, Deliverro, iFood, dentre outras plataformas. Se trata de um trabalho no qual o provedor-usuário realiza tarefas manuais em tempo real para garantir serviços de transporte, alojamento e entrega, afirma. O segundo é aquele exercido nas plataformas numéricas de microtrabalho. O termo designa a delegação de tarefas fraccionadas aos usuários de portais como Amazon Mechanical Turk ou Clickworker. Esses trabalhadores realizam atividades padronizadas e pouco qualificadas, que as próprias máquinas não conseguem realizar, tais como anotar vídeos, ordenar tweet, transcrever documentos digitalizados, responder questionários online ou corrigir valores em um banco de dados, afirma o autor.




    Por suas atividades, os trabalhadores recebem uma remuneração, sendo pagos por tarefas executadas em nome de um requerente. O trabalho de preparação ou aquisição de certificações ou pesquisa não é contabilizado nessa forma remuneração – uma das características do salário por peça é que ele se torna um instrumento de descontos salariais -; esses trabalhadores são geralmente contratados por instituições de pesquisa e as plataformas atuam como intermediários – outra característica do salário por peça -, recebendo uma comissão por transação. Esses intermediários realizam um trabalho de fragmentação de tarefas complexas em microtarefas, que depois serão reintegradas a um produto final. E há ainda o terceiro tipo, segundo o autor, que é aquele exercido pelos usuários, de forma lúdica e gratuita, ao alimentar com dados pessoais suas redes sociais, como o Facebook e Instagram.




    Úrsula Huws (2017), uma das primeiras teóricas a estudar o tema, desde seu surgimento, afirma que “apesar de algumas formas de pagamento por resultados (ou por peça) serem aplicadas quando esses trabalhos são casuais, geralmente são remunerados por hora, como é o caso do trabalhador manual” (HUWS, 2017, p. 186). O salário por hora, sem estar baseado em uma jornada de trabalho, nos parece, no entanto, parte do mesmo fenômeno que culminou no surgimento do salário por peça, conforme será apresentado adiante.




    Apesar de não definir todos os tipos de trabalho em plataforma digital como trabalho por peça, Casilli (2019) observa que o microtrabalho dos Turkers, inequivocamente adota esta forma de remuneração e reconhece que há uma tendência de generalização do salário por peça como forma ideal de remuneração do trabalho digital.




    Alguns autores (ALKHATIB; BERNSTEIN; LEVI, 2017; DUBAL, 2020; PIRES, 2020), com os quais concordamos, afirmam categoricamente que o trabalho em plataformas digitais é uma forma de remuneração por peça: “o trabalho sob demanda não é novo, mas uma aplicação contemporânea do salário por peça. Se a história realmente se repete, o melhor que podemos fazer é estar preparados” (ALKHATIB; BERNSTEIN; LEVI, 2017, p.4.608). Este artigo visa responder à seguinte pergunta: por que o salário por peça e por hora voltou a se tornar relevante como forma de remuneração de parcela cada vez maior de trabalhadores?1




    Para tanto, faz-se necessário traçar um paralelo histórico da evolução da forma entre o trabalho em plataformas digitais e o salário por peça e por hora descritos por Marx no volume I, de “O Capital”. Marx (1984) afirma que o salário por peça é uma forma na qual se converte o salário por tempo. No entanto, Marx esclarece que há uma forma de remuneração na qual o salário por tempo é praticado sem considerar uma jornada de trabalho2:




    Se o salário por hora for fixado de modo que o capitalista não se obrigue a pagar o salário de um dia ou de uma semana, mas apenas as horas de trabalho em que lhe apraz ocupar o trabalhador, poderá ele empregá-lo por espaço de tempo inferior ao que serviu originalmente de base para calcular o salário por hora ou a unidade de medida do preço do trabalho (...). Rompe-se a conexão entre trabalho pago e não pago. O capitalista pode então extrair do trabalhador determinada quantidade de trabalho excedente sem lhe proporcionar o tempo de trabalho necessário à própria manutenção (MARX, 1984, p. 630).




    Essa forma de remuneração permite ainda:




    Destruir toda regularidade da ocupação e fazer alternarem-se de acordo com sua comodidade, arbítrio e interesse momentâneo, o mais monstruoso trabalho excessivo com a desocupação relativa ou absoluta. Pode, sob o pretexto de pagar o ‘preço normal do trabalho’ prolongar anormalmente a jornada de trabalho sem qualquer compensação correspondente para o trabalhador (...). A limitação legal da jornada de trabalho pôs fim a este abuso (MARX, 1984, p. 630).




    Por isso, entende-se que o salário por hora, sem estar baseado em uma jornada de trabalho, é também característico de uma mudança na forma de remuneração e parte do mesmo fenômeno da reintrodução do salário por peça. Essa questão da desocupação relativa ou absoluta é o que acontece também com os trabalhadores dos serviços de transporte e entrega em plataformas digitais. Esses trabalhadores ficam à espera de uma entrega que pode variar muito de acordo com o dia, sem eles saberem ao certo porque isso acontece, conforme relata um entregador: “A espera [entre um pedido e outro] fica fatigando a gente” (FERNANDES, 2020).




    A diversidade na forma de pagamento não altera sua natureza, mas uma pode ser mais favorável que a outra ao desenvolvimento da produção capitalista. No entanto, afirma Marx: “evidencia-se que o salário por peça é a forma mais adequada ao modo capitalista de produção” (MARX, 1984, p. 642) e que o mesmo possui peculiaridades que lhe fazem um “terrível instrumento de descontos salariais e de trapaça capitalista” (MARX, 1984, p. 649).




    O salário por peça permite ao capitalista uma medida precisa da intensidade do trabalho: A qualidade do trabalho é controlada pelo próprio resultado, que tem que possuir uma qualidade média para que o salário seja pago integralmente. Essas características estão presentes no trabalho em plataformas digitais. Só é pago o trabalho que se corporifica numa mercadoria, ou seja, o trabalhador só recebe se concluir a entrega ou tarefa. Assim como a remuneração dos Turkers depende de cada microtarefa concluída.




    Mas a característica mais importante do salário por peça, e que é visível no trabalho em plataformas digitais, é a ilusão de liberdade e autonomia proporcionadas por essa forma de remuneração. É o que está por trás da disposição do trabalhador em prolongar sua jornada de trabalho e intensificar o seu trabalho ao máximo a fim de aumentar sua remuneração, porque ele “toma a sério a aparência do salário por peça, acreditando que lhe pagam o que produziu e não sua força trabalho” (MARX, 1984, p. 645).




    Marx (1984) afirma que, enquanto no regime de salário por tempo, o salário é igual para todos os trabalhadores, com poucas exceções, no salário por peça, o salário diário ou semanal pode variar com as diferenças individuais dos trabalhadores, sua habilidade, força, energia e persistência:




    A maior margem de ação proporcionada pelo salário por peça influi no sentido de desenvolver, de um lado, a individualidade dos trabalhadores e com ela o sentimento de liberdade, a independência e o autocontrole, e, do outro, a concorrência e a emulação entre eles. Por isso o salário por peça tende a baixar o nível médio dos salários, elevando salários individuais (...). O salário por peça, finalmente, é um dos principais arrimos do sistema de pagar o salário por hora (MARX, 1984, p. 641-642).




    O que confirma novamente a ideia de que o salário por hora, sem estar baseado em uma jornada de trabalho, é parte do mesmo fenômeno do salário por peça. Dubal (2020) relata trechos de entrevistas com Turkers que expressa essa disposição do trabalho em impor a si mesmo longas jornadas, bem como os descontos salariais e a dificuldade de previsibilidade de renda:




    Quando perguntei a Janey como ela decidiu que já havia trabalhado o suficiente em um dia, ela respondeu que só depois de cumprir suas metas financeiras é que se permitiu descansar: “Se eu precisar ganhar $ 50 para pagar o aluguel, então vou trabalhar dezesseis horas seguidas. O que for preciso fazer...Mas então há aqueles momentos em que você não é pago ou seu trabalho é rejeitado...então você não pode prever o tempo ou o dinheiro, realmente. Mas você faz o melhor que pode” (DUBAL, 2020).




    Sendo a qualidade e a intensidade controladas pela forma de remuneração, torna-se desnecessário o trabalho de inspeção, no entanto, permite-se que se insiram intermediários, entre o capitalista e o trabalhador. Assim afirma Marx (1984):




    O salário por peça constitui (...) um sistema hierarquicamente organizado de exploração e opressão. Esse sistema possui duas formas fundamentais. Numa, o salário por peça facilita que, entre o capitalista e o trabalho se insiram parasitas que subalugam o trabalho (...). Chama-se a isto, na Inglaterra, de sistema de suadouro (sweating system). Noutra o salário por peça permite ao capitalista contratar o trabalhador principal (...)estabelecendo um tanto por peça, um preço pelo qual o trabalhador principal se obriga a recrutar e a pagar seus auxiliares. A exploração dos trabalhadores pelo capital se realiza então por meio da exploração do trabalhador pelo trabalhador (MARX, 1984, p. 640).




    Por isso e pelos demais motivos descritos aqui é que o trabalho em plataformas digitais lembra em muito as condições de trabalho a que eram submetidos os trabalhadores no início da revolução industrial. Assim afirma Woodcock (2020), ao analisar a Deliveroo, sobre a forma de pagamento:




    Para que haja uma ilusão de controle na Deliveroo, o processo de mensuração é combinado com o sistema de pagamento por peça. Essa ilusão é uma tentativa de inculcar nos trabalhadores os imperativos de gestão. Diferentemente de uma fábrica ou call-center, o supervisor não está mais presente, o que remove o aspecto físico. O controle vai além da supervisão dos trabalhadores para garantir que estejam trabalhando de forma efetiva. O controle está relacionado à superação da resistência do trabalhador (WOODCOCK, 2020, p. 42).




    Diversos autores (DOOR, 2017; DRAHOKOUPIL; PIASNA, 2017; MOORE; JOYCE, 2020; VALENTE, 2019) concordam em classificar essas plataformas de trabalho digital como intermediárias ou agenciadoras de trabalhadores, afirmando que elas realizam a alocação, monitoramento e controle do trabalho, cobram taxas das transações mediadas por elas e definem taxas de remuneração desses trabalhadores.




    Um aspecto curioso é que a mesma linguagem utilizada no século XIX para justificar esse tipo de trabalho é adotada na atualidade. Quando surgiram as plataformas digitais muito se ouviu falar que os trabalhadores eram seus próprios patrões. Marx cita John Watts, um teórico da burguesia da época que diz: “os trabalhadores por peça são na realidade seus próprios patrões, mesmo quando trabalham com o capital do empregador” (WATTS APUD MARX, 1984, p. 637). E afirma em seguida sobre essa ideia “cito esse opúsculo porque é um amontoado de velhos e batidos lugares-comuns apologéticos” (MARX, 1984, p. 637).




    Foram as lutas dos trabalhadores em torno da instituição da jornada de trabalho que diminuíram sensivelmente o salário por peça como forma de remuneração predominante dos operários fabris na Inglaterra do século XIX. Como visto acima, é possível afirmar – o que é referendado por autores da literatura sobre o tema - que o trabalho em plataformas digitais reintroduziu o salário por peça e por hora. Mas como se desenvolveu esse processo? A seguir têm-se alguns elementos para essa investigação.




    FORMA E ESSÊNCIA SEGUNDO O MÉTODO MATERIALISTA HISTÓRICO




    O método materialista histórico compreende tanto a indução quanto a dedução e afirma que, para conhecer a realidade, é preciso investigar os fenômenos históricos do particular ao geral, do simples ao complexo, do concreto ao abstrato, e vice-versa, ou seja, na multiplicidade da unicidade dos fenômenos. Compreendendo os fenômenos em seu movimento na história e a partir dos elementos contraditórios que o formam, este método propõe o estabelecimento de uma síntese e visa apontar para as causas dos fenômenos (ROSENTAL, 1965; PRADO JR., 1980).




    Sabe-se que o método dialético foi retomado por Hegel na modernidade em oposição ao método analítico de Kant. Marx promoveu sua inversão, retirando seu caráter idealista. A mudança substancial promovida por essa inversão do método hegeliano é o que possibilitou a Marx explicar o desenvolvimento da sociedade, a partir de uma lógica dialética, em contraposição à lógica formal, considerando que os fenômenos de ordem relacional não podem ser explicados por sua regularidade, nem de um ponto de vista estático ou em si mesmo, mas “a partir das suas conexões, na sua concatenação, na sua dinâmica, no seu processo de nascimento e caducidade” (ENGELS, 1984, p. 48).




    A crítica de Hegel ao dualismo (separação entre sujeito e objeto) é resultante da sua preocupação em reestabelecer o todo, uma vez que as teorias modernas se mostravam insuficientes para explicar cientificamente o movimento das sociedades; em identificar o que se conserva e o que se transforma, o que é essencial e o que é circunstancial. Este é um problema filosófico com registros que remontam à Grécia antiga.




    Heráclito buscou explicar a realidade a partir da natureza que está em constante movimento e transformação; nada é estático, tudo se transforma o tempo todo, por isso o conhecimento de todas as coisas apenas poderia se dar, na explicação do processo de vir-a-ser, já que nada em essência é, para que algo seja, necessariamente deve ser idêntico a si mesmo e permanecer tal como é (REALE; ANTISERI, 1990).




    Os teóricos da modernidade recorrem a Aristóteles como referência para se entender o que é transitório e o que é permanente. Para ele, a questão “o que é o ser?”, na verdade, deveria ser “o que é a substância?”. O ser em sua filosofia está sempre presente em tudo na realidade, não podendo ser objeto de investigação em específico, por ser extenso demais, só é possível conhecer o modo como o ser está presente nos entes, que são compostos basicamente por matéria (hylé) e forma (eidos), cuja união resulta na substância (synolon).




    O princípio de todas as coisas é o movimento, que pode ser analisado e perseguido até determinado ponto, mas não em sua origem, pois ele mesmo é a potência de todas as coisas. A realidade é constituída de matéria e forma, ato (enteléquia) e potência (δύναμις). A forma é o que se atualiza, enquanto a matéria já tem em si mesma os elementos necessários para assumir diferentes formas possíveis conforme suas características, como a madeira, que pode se tornar cinzas em contato com o fogo, apenas por que enquanto madeira já possui a capacidade de se tornar cinzas. A forma é a causa, é ela que caracteriza a matéria, determinando a particularidade dos seres, pela junção do ato e potência que atualiza a forma da matéria, o que constitui o movimento, a passagem da potência ao ato. Sendo a forma aquilo que possibilita a existência dos seres particulares, o que se atualiza é a forma, uma vez que a matéria, enquanto potência (possibilidade de vir a ser), permanece o que é (ARISTÓTELES, 2002).




    Hegel retoma a tese aristotélica de substância, na tentativa de conciliar a consciência de si como sendo uma só substância com o meio material. A síntese de sujeito e objeto é a síntese entre ato e potência, na medida em que o espírito se exterioriza na relação com os objetos, se constitui e nesse movimento se transforma, sem que com isso deixe de ser o que é, uma vez que a mudança na forma não muda seu conteúdo em potência.




    Na sua dialética, o sujeito se exterioriza, e, ao fazê-lo, supera a identidade de si mesmo; o objeto nega esta identidade, uma vez que o sujeito guarda em si o conceito do objeto e não só a sua representação. Sujeito e objeto são interdependentes e só podem ser explicados coexistindo a partir da mudança de forma, que é o resultado da própria dialética existencial (HEGEL, 1992).




    A diferenciação entre a forma (o que se atualiza) e a essência (o que permanece) é fundamental para compreensão dos fenômenos sociais segundo a concepção dialética. Hegel enfatiza a importância de se levar em conta a forma ao buscar o conhecimento dos fenômenos em sua essência e afirma que somente analisando o desenvolvimento da forma é que a essência será apreendida:




    Se se enuncia a igualdade da forma com a essência, há justamente um engano em julgar-se que o conhecimento pode contentar-se com o em-si ou a essência, mas poupar a forma, de tal sorte que o princípio absoluto ou a intuição absoluta pudesse tornar supérflua a explicitação da essência e o desenvolvimento da forma. Justamente porque a forma é tão essencial à essência quanto esta o é a si mesma, a essência não deve ser apreendida e expressa puramente como essência, ou seja, como substância imediata ou como pura intuição de si mesma do divino, mas igualmente como forma e na riqueza total da forma desenvolvida. Somente assim é apreendida e expressa como algo efetivo (HEGEL, 1974, p. 19).




    Ou seja, a forma é tão essencial à essência como esta é em si mesma. A essência deve ser apreendida também a partir da sua forma. Esse método foi seguido com afinco por Marx em “O Capital”, no qual o fundamento para compreensão da lei do valor é a questão da forma e da essência. Marx (1984), em “O Capital”, analisa a mercadoria e o dinheiro, elementos constituintes do modo de produção capitalista, a partir do desenvolvimento da forma do valor. Ele afirma que a mercadoria possui um duplo caráter, ela é ao mesmo tempo valor de uso (forma relativa do valor) e valor de troca (forma equivalente do valor):




    A forma relativa do valor e a forma equivalente se pertencem, uma à outra, se determinam, reciprocamente, inseparáveis, mas, ao mesmo tempo, são extremos, mutuamente se excluem e se opõem, são polos da mesma expressão do valor (MARX, 1984, p. 56).




    Expressando aqui uma das leis da dialética: a interpenetração dos contrários3. Ao trocar determinada quantidade de trigo por determinada quantidade de ferro, tem-se aí a existência de algo em comum, que existe em duas coisas diferentes, mas que são iguais a uma terceira, expressando aqui outra lei da dialética: a negação da negação4. Essa forma comum de valor que as mercadorias possuem, diferente do seu valor de uso, assume uma terceira forma: a forma dinheiro do valor a partir da qual as mercadorias são trocadas.




    É a forma na qual se expressa a mercadoria que será determinante para um aspecto fundamental do sistema capitalista: sua capacidade de alienação das pessoas. O produto do seu trabalho aparece como uma relação entre coisas, como alheio a elas. Assim afirma Marx:




    Uma relação social definida, estabelecida entre os homens assume a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas...O caráter misterioso que o produto do trabalho apresenta ao assumir a forma mercadoria, donde provém? Dessa própria forma, claro (MARX, 1984, p. 80).




    Em seguida, Marx mostra como a “diferenciação das mercadorias em mercadorias e dinheiro não faz cessar essas contradições, mas gera a forma dentro da qual essas contradições se podem mover” (MARX, 1984, p. 116). E defende que é preciso observar todo o processo do ponto de vista da mudança de forma:




    Importa, antes de tudo, conhecer as características que diferenciam as formas dos circuitos D – M – D (dinheiro – mercadoria – dinheiro) e M – D – M (mercadoria – dinheiro – mercadoria). Assim descobrir-se-á também a diferença de conteúdo que se esconde sob essa diferença de forma (MARX, 1984, p. 167).




    É assim que Marx compreende também a transição do feudalismo ao capitalismo, passagem proporcionada pela transformação da quantidade em qualidade, outra lei dialética5:




    A que se reduz, em última análise, a acumulação primitiva, a origem histórica do capital? Quando não é mera transformação direta de escravos e servos em assalariados, mera mudança de forma, significa apenas a expropriação dos produtores diretos, isto é, a dissolução da propriedade privada baseada no trabalho pessoal, próprio (MARX, 1984, p. 879).




    Partindo do pressuposto de que o materialismo histórico busca analisar o desenvolvimento da forma de determinado fenômeno em seu movimento na história, a seguir busca-se elementos para verificar a hipótese de evolução da forma de remuneração e sugere-se que essa mudança é que estaria por trás da extrema precariedade do trabalho em plataformas digitais na contemporaneidade.




    A EVOLUÇÃO DA FORMA DE REMUNERAÇÃO




    Conforme afirma Marx (1984), embora não fosse uma novidade, tendo existido já no século XIV, o salário por peça foi predominante na denominada fase juvenil da grande indústria, no período entre 1797 e 1815, sendo a forma de remuneração de 4/5 de todos os trabalhadores fabris. Com a limitação da jornada de trabalho, a partir das lutas dos trabalhadores6, o salário por peça perdeu relevância como forma de remuneração.




    A passagem do século XIX para o XX vê ressurgir o salário por peça no trabalho em domicílio realizado por mulheres para a indústria do vestuário, nos Estados Unidos. As lutas sindicais do período acabam com essa forma de remuneração novamente. O salário por peça volta à legislação norte-americana na década de 1980 (DUBAL, 2020). Surge ainda, a partir da década de 1980, nos EUA, uma literatura econômica liberal que passa a defender o salário por peça ou pagamento por performance (LAZEAR, 2000; SEILER, 1982).




    Há que se considerar ainda que as discussões que surgem sobre o tema e sua fundamentação no pensamento liberal, a partir da década de 1980 nos Estados Unidos, vem se somar às crises do capital ocorridas a partir de 1967 e à necessidade de redução dos custos de produção e, portanto, dos salários, seja com o prolongamento da jornada ou a intensificação do trabalho (FRANK, 1979; FRANK, 1988; NETTO e BRAZ, 2006; ANTUNES, 2018; DAL ROSSO, 2017).




    Conforme demonstram os autores acima referidos, inovações tecnológicas e métodos de produção e gestão incorporados pelas plantas fabris permitiram a substituição da produção em grande escala pela produção sob demanda, com estoque zero, e a migração de unidades produtivas para países subdesenvolvidos, nos quais a exploração da mão de obra poderia ser intensificada mediante salários mais baixos, e a matéria-prima representava menor custo para a produção. Ocorre como consequência desse movimento, nos países desenvolvidos, a redução de oferta de empregos, e aumento do desemprego, que pressiona os trabalhadores empregados a não participar de greves e a não reivindicar melhores condições de trabalho.




    Conforme se desenvolve esse processo, temos a introdução de diferentes mecanismos que significariam, em última instância, o pagamento de salário por peça e por hora nas relações de trabalho na reestruturação produtiva ou acumulação flexível do capital, tais como o banco de horas, o bônus e a participação por produtividade nos lucros e resultados - que vincula parte da remuneração do trabalhador ao alcance das metas de produção -, pagamento de comissões, a coerção e o estímulo à competição por meio de metas individualizadas ou por equipes, dentre outros (PORTELLA; NARLOCH, 2013).




    Juliana Colli (1998) defende que os efeitos nefastos da reestruturação produtiva ou Toyotismo nas condições de vida e trabalho da classe trabalhadora estão relacionados à reintrodução do que ela denomina “lógica do salário por peça”:




    A lógica do salário por peça está presente nas indústrias que implantam técnicas do ‘modelo japonês’ ou do ‘Toyotismo’, forçadas a isso pelas mudanças nos padrões de competitividade e qualidade, mas também na extensa rede de serviços e de subcontratações. Podemos então deduzir que, tanto dentro como fora da indústria, existe algo desta lógica em comum que se baseia na relação salarial individualizada e mensurada pela produtividade (pelo número de peças produzidas) (COLLI, 1998, p. 78).




    Ademais,




    O controle de qualidade feito pelo próprio trabalhador, agregado ao aumento da produtividade em equipe, à maior autonomia no trabalho, e o aumento do salário relacionado ao aumento da produtividade, isto é, de acordo com o aumento no número de peças produzidas em equipe, traduzem em poucas linhas uma similaridade muito grande entre esta forma de organização com as formas pretéritas de organização do trabalho (COLLI, 1998, p. 77).




    Como é possível perceber, a perspectiva de Colli (1998) corrobora com a hipótese desse trabalho. O salário por peça foi reintroduzido sob o Toyotismo, de forma mesclada com o regime salarial por tempo. Há uma evolução da forma de remuneração no sentido do seu retrocesso à remuneração por peça e por hora, que eram formas de remuneração existentes já no século XV, período marcado pelo início da organização do trabalho e da própria transição para o capitalismo como modo de produção.




    Partindo do método materialista histórico, é possível perceber que coexistiram elementos do salário por tempo e do salário por peça como forma de remuneração de amplas camadas dos trabalhadores desde o século XVI. Essa adoção não ocorre de forma linear, ou seja, seu desenvolvimento, decorre da capacidade dos trabalhadores em resistir à reintrodução - até o momento - do salário por peça.




    Com a crise financeira mais recente que eclodiu nos Estados Unidos no ano de 2008, a flexibilidade das horas de trabalho ganhou ainda maior impulso (DAL ROSSO, 2017). Os países iniciaram programas duros de austeridade, que implicaram em cortes drásticos de receitas e ataques aos direitos conquistados pelos trabalhadores. Do ponto de vista legal, observou-se a adoção de reformas trabalhistas por todo o mundo, tendo como eixo central a flexibilidade da jornada de trabalho e a ampliação de formas de trabalho precárias (ADASCALITEI, D.; MORANO, C., 2015). A reforma trabalhista brasileira de 2017 promove também uma mudança sensível nesse processo ao tornar legal o trabalho intermitente, forma de salário por hora sem estar baseado em uma jornada de trabalho (BRASIL, 2017).




    Sugere-se, a partir do método materialista histórico, estarmos diante de uma tendência ou trajetória de retorno do salário por peça e por hora como forma de remuneração de camadas cada vez mais expressivas dos trabalhadores, como forma do capital de contornar a crise profunda iniciada no final dos anos 1960. Acredita-se que essa hipótese permite explicar o surgimento do trabalho em plataformas digitais de forma mais clara que a tese defendida por muitos autores brasileiros e estrangeiros, particularmente, da escola de regulação francesa dos anos 1970, que explica as mudanças no mundo do trabalho a partir das mudanças nos processos de trabalho, no que se denominou reestruturação produtiva.
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